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? evolução jurídica da relação de trabal genérico) 
reflexa de várias fases da história da produção de cana 8 bons 


de consumo, por s - | ora | 
dade dg (Ver: BENEDETTO CROSS prense a am 
de la libertad”, ed. = storia como hazafia 
| ed. mex., 1942; J. PINTO ANTUNES, “A Prod | 
O Regime da Emprêsa”, S. P. 1954: FRANCISCO MANGABEIRA sob 
eo Econômico e à Questão Social”, Rio, 1959; EVARISTO ks 
“a FILHO, "Trabalho a Domicílio e Contrato de Trabalho”, 
substanciais sofridas e aii ad sofra ma o as transformações 
melhor compreensão do instituto da estabilidade, que, no aualidado 
e cr rea 3 uai qe mu pa = pera peço que, na atualidade, 
“Adscrição do homem ao home qe aaa pane" movia 
nem (reiação real escravagista e poder 
paternal absorvente), ou da mulher ao homem (poder marital absolu- 
tisto); adscrição do camponês à gleba (servidão); sujeição do traba- 
lhador liberto a profissão (regime corporativo); subordinação do em- 
pregado às fôórças capitalistas (individualismo e liberdade formal), e, 
finalmente, a fase atual, caracterizadas pelos esforços desenvolvidos 
para melhor realização da liberdade fundamental: a da pessoa hu- 
mena, socialmente considerada. 
Sob o ângulo jurídico, há certos aspectos evolutivos que merecem 
destaque, vinculados à possibilidade da dissolução da relação de 
inibalho provocada por ato voluntário, unilateral ou bilateral. 
Os romanos, principalmente na época áurea do formalismo, não admi- 
tiam a “ruptura unilateral dos contratos” (3), No período da “lei com- 
", começou, contudo, a se fazer sentir, acentuadamente, à deca- 
do mutuus dissensus ou contrarius consensus. À aceliação 
= Seneralizada da chamada condição resolutiva tácita (ex.: C. € frame 
1088, art. 1184; C. C., art. 1092), abriu o caminho para os alos pura 
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rivaria do consenso. Seria impura, como a Prevista no artigo 48] da 
GL T., e não oriunda da vontade exclusiva de cada um dos con- 
tratontes. 

Em amplo sentido, a denúncia é um instrumento técnico a serviço da 
liberdade individual. Destruindo uma relação jurídica contratual, pre- 
judica a segurança originada do contrato e por aquela mantida. A 


reguladas. 
Há que atender & desigual situação, real e socialmente incontestável, 
dos sujeitos ativo e passivo da denúncia. Essa é a tareia da lei, 
mesmo porque a isonomia constitui mandamento constitucional (ver: 
PAULINO JACQUES, “Da igualdade perante a lei”, 2.º ed., Rio, 1957). 
E se a vontade da lei é a vontade da maioria dos cidadãos, não 
pode ela deixar de atender & vontade dos assalariados que consti- 
tuem a maioria (ver: “Archives de Philosophie du Droit”, Paris, 1957, 
“Le rôle de la volonté dans le droit; R. CARRÉ DE MALBERG, “La 
Loi, expression de la volonté générale”, Paris, 1931). 
De assim não fôr feito, o dogmatismo contratual, já superado, cederá 
lugar a uma forma mais grave e mais pura de individualismo. Sim, 
porque a despedida meramente arbitrária, socialmente condenável, 
prejudica a efetividade da humana liberdade. 
À demissão favorece a liberdade do empregado, sempre pessoa natu- 
ral. À despedida arbitrária, ou mesmo a discricionária, serve a menos 
ciosidade econômica do empregador, quase sempre pessoa de po 
Ora, como a personalidade juridica é uma ficção instrumental, ui 
] scni . lhe deve reconhecer substancia que não 
expediente técnico, não se 


possui. | | = 
Além disso, não deve ser esquecida a oportuna e precisa observaç 
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fator auxiliar. Apesar de ser q mais aguda forma de limitação & 
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FELIX GOTTSCHALK (31), coincidindo com a nossa opinião manifes- 
tada durante a “1.º Semana de Estudos Sociais”, realizada em Sal- | 
vador, Bahia, 1954; menos incompleto, contudo, do que o aviso prévio , 
e a indenização”, mais que insuficientes contra o desemprêgo. | 
O direito ao trabalho está constitucionalmente assegurado, ao lado 
da “obrigação social” de trabalhar (art. 145, único, da Constituição | 
brasileira). Dai a afirmação de NICOLA PINTO: “na segurança social | 
de hoje se compreende o direito ao trabalho, o tratamento adequado 
a necessidade, a estabilidade do pôsto” (na “Rivista di Diritto del | 
Lavoro”, ano X, fasc. 1-2, janeiro-junho de 1958, ps. 96 a 160, especial- | 
mente ps. 1509 e seguintes). Alias, em 1935, ALEJANDRO M. UNSAIM, | 
ao comentar a lei argentina /49, JA siderara ate a indenização | 
“un preventivo del paro forzoso, porque pone un freno econômico al 
deseo del emplead r de a 18] le! personal ( Empleados de 
Comercio”, p. 106). 
No mesmo diapasão, manifestou-se o inolvidável PAUL DURAND em 

tos: “Avec la Déclaration universelle des 


um dos seus ultimos escrit 

droits de l!'homme, comme dans le projet de Chartre sociale de 
| Europe, l'appétit de sécurite tend vers une forme générale de garan- 
tisme, qui inspire le mond contemporain” (prefácio à coletomea de 
Ê port contractuel , 


estudos dedicados à “La tendance à la stabilité du ray 
Paris, 1960). 












A estabilidade pode ser articulada com o sistema de segurança ne? 
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insegurança (ver: MARC AZOULAI, “L'elimination de Iintuitus personae 

dans le contrat , na coletânea antes citadas). 

| Por outro lado, a estabilidade não se harmoniza com os contratos de 
— duração determinada, cada vez mais restringidos pela legislação do | 4 
— | abalho com a finalidade de possibilitar ou favorecer a aplicação de 's 

* suas próprias normas imperativas. Mas, de logo, queremos salientar 
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18 NATUREZA JURÍDICA 
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O problema da natureza jurídica da estabilidade pode ser examinado 
em dois sentidos: vertical, quanto às idéias inspiradoras do instituto 
e quanto à sua conceituação técnica; para bem fixar a sua singula- 
ridade, pode-se, em complemento, confrontá-lo com outras figuras afins 
— natureza juridica horizontal. 

À guisa de introdução, repetimos aqui o que escrevêramos alhures: 
“Tornou-se lugar comum a afirmativa de que vivemos em uma época 
de transição e de crise. Não há dúvida, mas não superestimemos 
nem uma nem outra, para assim nos valorizarmos. 

Crise e transição do Direito sempre houve e haverá, agudas ou não, 
mais ou menos duradouras, fermentadas pela idéia de Justiça, à qual 
tantas vêzes se opõe a ordem social vigente, como bem o demonstrou 
HAURIOU. Assim, o Direito, em sentido amplo, não é mero produto 
Teflexo. Tem um sentido espiritual e humano. Criado pelo Homem, 
por necessidade social, permanece a êle ligado, indissoNa 
imposição da ordem, o Direito pode rebelar-se contra o ria po e 
porém, quando tal acontece, a própria ordem torna-se artiticial, 


trária à evolução social, porque desumanizada. 


Assistimos no mundo atual um reencontro da criatura (o Dog = br 
o seu criador (o Homem). Bendigamos tal reaproximação. 


: igerada 
modo, portanto, podemos afirmar que um dos fatóres pr pias 
crise do Direito está no fato de dêle se estar muito exig 
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, ser “quebra dos seus princípios £ te Ta 
sta é próprio do pensamento puramente científico, sem 
mara a fixação de noções imutáveis, universalmente dio k 
» e no espaço. Quando, porém, idéias e fatos essencialr 
os, não-contingentes, são apercebidos, a consciência da jus 
do deve ser — força e acelera a revisão da verdade científicar “A 
Direito não faz a realidade. Por ela e com ela «e refaz, tremsformen o 
"dose, sob pena de desservir & liberdade e à ordem. Entretanto k 
E trensformação tem uma concausa na idéia da Justica” ("Compreensão 
" elementar do fenômeno jurídico”, aula inaugural proferida na Facul- 
dade de Direito da Universidade Católica do Salvador, “Revista dos 
Tribunais , Bahia, vol. 60, n.º 2, p. 169). 
A ideia-fórça da Justiça Social — que inspirou a consagração dos 
chamados direitos econômicos e sociais — está tiliolmente ligada q 
outra ideia-fórçga do mundo contemporâneo: a da Seguranca Social, 
essencial à paz nacional e internacional (“Previdência Social”, algu- 
mas noções fundamentais, “Industriários”, vol. 89, ps. 16 a 29), 
Ro estabilidade é um dos seus positivos produtos, mais do que do 
institucionalismo aplicado à emprêsa (a propósto ver o relatório bra- 
Bileiro apresentado ao 5.º Congresso Internacional de Direito do Tra- 
de balho e da Seguranca Social, publicado na “Legislação do Trabalho” 
4 NO XXVII, setout. de 1963, e o relatório geral estampado em “Droit 
Bocial, número de fevereiro de 1964 da autoria do PROF. G. 
CAMERLYNCK. 
Por suas implicações sociais, o Estado procura assegurar a estabilidade 
Mediomis leis imperativas, de interêsse público ou de ordem pública, : 
considerados os efeitos do desemprêgo em funcão da coletividade | 
RR inisira. É o interêsse geral que justifica a criacão da estabilidade, coin- 
| cidente com o de cada empregado (ver: PHILIPPE MALAURIE, “L'ordre 
— public et le contrat”, tomo primeiro, Reims, 19593). 
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pur do sabemos, coube ao professor argentino HORÁCIO D. 1: 
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RR RO M. UNSAIN, B. Aires, ps. 155 e seguintes. 
Rs em dois grupos: contratuais e extracontratuais. 
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